
Certidão da Junta Comercial não é suficiente para comprovar falência

A falta de inscrição do distrato social no Registro Público de Empresas Mercantis é irrelevante se for
comprovada, por outros meios, a inatividade da empresa por período superior a dois anos, contados do
requerimento da falência. A decisão é da 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, que não acolheu o
pedido de falência formulado pela Bayer S/A contra a empresa Cofertil Comércio de Fertilizantes Ltda.

A Bayer formulou o pedido de falência da empresa com base em instrumento particular de confissão de
dívida no valor de R$ 60,7 mil, atualizado até a data da propositura da ação. O juízo de primeiro grau
julgou improcedente o pedido, tendo em vista “que a Cofertil cessou suas atividades há mais de dois
anos”.

Inconformada, a Bayer apelou, sob a alegação de que os documentos que instruíram o pedido inicial, a
defesa e os juntados no decorrer do processo demonstraram claramente que a Cofertil não cessou suas
atividades mercantis, mas apenas está com suas atividades temporariamente paralisadas. O Tribunal de
Justiça de Mato Grosso manteve a sentença.

No STJ, a Bayer sustentou que a empresa não cessou suas atividades mercantis, tanto que não cancelou
seu registro no CNPJ e não está em situação tributária regular. Não bastasse isso, a Bayer alegou que a
paralisação temporária do exercício do comércio não se equipara, para efeitos do Decreto-Lei
7.661/1945, à cessação prevista no seu artigo 4º, inciso VII.

Os ministros da Turma entenderam que a falta de arquivamento do distrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis é irrelevante se for comprovada, por outros meios, a inatividade da empresa por
período superior a dois anos, contados do requerimento da falência.

“O fato de a lei ter estabelecido prova especial para comprovação da cessação do exercício do comércio
não significa que essa prova especial seja a única prova possível. A expressão ‘documento hábil do
registro de comércio’, contida no artigo 4º, VII, do Decreto-Lei n. 7.661/1945, não é restritiva e somente
revela uma presunção relativa de veracidade da situação de inatividade do comerciante”, afirmou a
relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi.

De acordo com a ministra, não pode ser declarado falido o comerciante que, embora tenha cessado suas
atividades mercantis, não providenciou o cancelamento de seu registro na correspondente Junta
Comercial.

Entretanto, a ministra destacou que, embora não seja cabível o decreto de falência neste caso, em virtude
da efetiva cessação da atividade empresarial da Cofertil há mais de dois anos, nada obsta que seus
responsáveis sejam punidos pela liquidação irregular da sociedade da qual eram sócios.
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“A liquidação irregular da sociedade, traduzida pelo mero encerramento de suas atividades, configuraato
ilícito e acarreta para seus sócios e diretores a responsabilidade pelo adimplemento dos débitos dapessoa
jurídica extinta anormalmente”, afirmou a relatora. Com informações da Assessoria de Imprensa do STJ.
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